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Sarney poderá reescalonar 
as dívidas dos empresários 

BRASÍLIA — 0 Presidente .Io- rosa iniciativa omrornam0r.+oi BRASÍLIA — 0 Presidente Jo­
sé Sarney poderá assinar, até o 
início da próxima semana, um 
decreto-lei criando condições es­
peciais para o pagamento e rees­
calonando as dívidas contraídas 
pelas empresas durante o Plano 
Cruzado. Ele se anteciparia, as­
sim, à Constituinte e esvaziaria 
a votação da anistia financeira 
para micros, pequenos e médios 
empresários, proposta pelo Se­
nador Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE) e pelos Deputados 
Ziza Valadares (sem partido-MG) 
e Humberto Souto (PFL-MG). Es­
ta ideia amadureceu ontem em 
sucessivas reuniões entre parla­
mentares e membros do Gover­
no, no Palácio do Planalto. 

O Presidente José Sarney, por 
exemplo, ouviu do Deputado 
centrista Ubiratan Aguiar 
(PMDB-CE), que, sem uma vigo­

rosa iniciativa governamental, 
"a anistia será inapelavelmente 
aprovada". Em seguida, infor­
mou ao Deputado Osvaldo Coe­
lho (PFL:PE) ter a intenção de 
reavaliar a posição do Governo. 
Enquanto isso, o Chefe do Gabi­
nete Civil, Ronaldo Costa Couto, 
recebia sugestões de alguns 
constituintes sobre os termos do 
decreto. 

O Deputado Benito da Gama 
(PFL-BA) aproveitou a ocasião 
para criticar a metodologia usa­
da pelo Ministro da Fazenda, 
Mailson da Nóbrega, para calcu-
laro total da dívida que a Consti­
tuinte se propõe a perdoar. Beni­
to garante que os próprios técni­
cos do Banco Central ainda não 
conseguiram definir o número 
correto e acusa o Ministro de ob­
ter o valor de US$ 10 bilhões de 

dólares através da soma dos 
"prejuízos causados pelas três 
emendas, quando elas são exclu­
dentes entre si". O Deputado es­
tima que o valor não passará de 
US$ 1 bilhão, caso a emenda 
Humberto Souto seja aprovada. 

O Deputado Ricardo Izar (PFL-
SP) também esteve, durante boa 
parte da manhã, negociando a 
solução do decreto no Gabinete 
Civil. Ao sair, Izar informou que 
o Banco Central está solicitando 
a todos os bancos comerciais um 
balanço da posição das dívidas 
dos micro, pequenos e médios 
empresários no período de vi­
gência do Plano Cruzado e que 
apenas o Unibanco e o Banco 
Real ainda não entregaram os 
relatórios. Estes dois bancos 
vêm negociando diretamente 
suas dívidas, sem esperar as de­

cisões do Governo ou da Consti­
tuinte. 

O Deputado de São Paulo disse 
que o Ministro Costa Couto lhe 
revelou estar de acordo com a 
elaboração do decreto presiden­
cial. Um dos assessores do Chefe 
do Gabinete Civil frisou, porém, 
que o Planalto descarta qual­
quer possibilidade de "perdão ou 
anistia" e apenas estuda fórmu­
las de pagamento dos emprésti­
mos, admitindo a renegociação 
da correção monetária. Esta fór­
mula resultará, portanto, em be­
nefícios menores para os empre­
sários do que os produzidos 
pelas emendas de Valadares, 
Souto e Lavor. Mas os defenso­
res da iniciativa governamental 
argumentam que o decreto terá 
aplicação imediata e desburocra­
tizada, ao contrário da decisão 
da Constituinte. 

Sabóia agradece a Ulysses o apoio dado às teses das Forças Armadas 

Sabóia elogia atuação de Ulysses 

i l t t Í a o s ^ a C r o e m P r e s a s S ^ á votada na terça Governo fixa limite 

O Ministro da Marinha, Almirante 
Henrique Sabóia, visitou ontem o 
Presidente da Constituinte, Deputa­
do Ulysses Guimarães, para agrade­
cer o apoio dado às teses defendidas 
pelas Forças Armadas no tocante à 
anistia de militares cassados. Sabóia, 
que, com o mesmo propósito, visita­
ra antes o Líder do Governo, Deputa­
do Carlos SanfAnna, e o Presidente 
do PDS, Senador Jarbas Passarinho, 

elogiou a atuação de Ulysses, "que 
tem agido com discernimento e espí­
rito público". 

Para o Ministro da Aeronáutica, 
Octávio Moreira Lima, "foi uma vi­
tória da Constituinte a rejeição das 
emendas que pretendiam a amplia­
ção da anistia". Ele disse que tal re­
jeição foi um reflexo do elevado grau 
de entendimento que há entre o Con­
gresso e as Forças Armadas. 

proposta de anistia aos microem 
presários e agricultores, Senador 
Mansueto de Lavor (PMDB-PE) e 
Deputados Humberto Souto (PFL-
MG) e Ziza Valadares (sem parti­
do-MG), entregaram ontem ao 
Presidente da Constituinte, Ulys­
ses Guimarães, o texto final da 
fusão de emendas sobre o perdão, 
cuja votação ficou acertada para 
a próxima terça-feira. 

Os três parlamentares, no en­
tanto, deverão enfrentar obstácu­
los: o Líder do Governo, Carlos 
SanfAnna, já anunciou que, ba­
seado em questão regimental, 
tentará adiar a votação para o fi­
nal do título das Disposições 
Transitórias, pois ainda acredita 
em negociação. 

A decisão dos três constituintes 
de apresentar ontem mesmo a fu­
são de suas propostas é fruto do 
temor de que a ação do Governo e 
de setores contrários à anistia — 
como os bancos — acabasse por 
reverter o quadro favorável à sua 
aprovação. Assim, eles trataram 
de concluir o texto rapidamente, 
a fim de encaixá-lo como emenda 
aditiva ao artigo 14 das Disposi­
ções Transitórias, que é o próxi­
mo a ser votado. 

Mansueto de Lavor contou que 
os autores da emenda rejeita, am 
várias propostas de lideranças go-
vernistas na Constituinte, inclusi­
ve a de que fosse estabelecido 
um teto de 50 milhões de OTNs 

Mansueto conversa com Humberto Souto, após a entrega da emenda 

para os gastos do Governo com o 
perdão. Afinal, para eles, quem 
deve arcar com estas despesas 
são os bancos, e não o Executi­
vo. 

Além disso, o Senador afirmou 
que a interrupção das negocia­
ções deve ser creditada ao Minis­
tério da Fazenda. Na última reu­
nião com os técnicos da pasta, 
havia sido acertado que o cálculo 
de US$ 10 bilhões para os custos 
estavam superados e que, até o 
fim da semana, o Ministério tra­
ria nova estimativa. 

A fusão entregue ontem à mesa 
determina que, para efeito de li­
quidação — até 180 dias após a 
promulgação da nova Carta —, 
não haverá correção monetária 
sobre débitos correntes de em­
préstimos concedidos por institui­
ções financeiras às micros e pe­
quenas empresas e a pequenos e 
médios produtores rurais, desde 
que contraídos entre 28 de feve­
reiro de 86 e 31 de dezembro 
de 87 e destinados a objetivos 
relacionados com suas ativida-
des. ,. fe 

.<~<U Reforma tributária 
vigor quatro meses após 
BRASÍLIA — Por acordo de Li­

deranças, a Constituinte aprovou 
ontem fusão de emendas que fixa 
o prazo de quatro meses, decorri­
dos da promulgação da nova Car­
ta, para a entrada em vigor da 
reforma tributária e estabelece 
normas de transição para o novo 
Sistema Tributário Nacional. Na 
hipótese, tida como provável, de 
que a promulgação ocorra em se­
tembro, a reforma começaria a 
vigorar em primeiro de feverei­
ro do próximo ano. 

Foi decidido também que, com 
a promulgação da Constituição, 
alguns itens do novo sistema tri­
butário terão vigência imediata, 
como o fim da imunidade fiscal 
para parlamentares, magistrados 
e militares; exigência de maioria 
absoluta do Congresso para apro­
vação de lei alterando ou criando 

impostos ou estabelecendo em­
préstimos compulsórios; e levan­
tamento das contribuições sociais 
que financiarão a seguridade so­
cial. 

Também a partir da promulga­
ção da nova Carta já estarão va­
lendo os novos percentuais dos 
Fundos de Participação dos Esta­
dos, Distrito Federal e Territó­
rios, e dos Municípios, de, respec­
tivamente, 18 por cento e 20 por 
cento (atualmente, 14 por cento e 
17 por cento, respectivamente). 
Os novos critérios de rateio terão 
que esperar que o Congresso 
aprove lei complementar. 

Os constituintes decidiram tam­
bém adotar uma precaução, para 
o caso de demorar a tramitação 
da lei que instituirá o novo Im­
posto sobre Circulação de Merca-

. dorias (ICM): os Estados e o Dis­
trito Federal fixarão normas, 

Seplan iá não repassa fundos a Prefeituras 
BRASÍLIA — Por determinação 

do Presidente José Sarney, as 
Prefeituras não mais receberão 
recursos a fundo perdido da Se­
cretaria de Articulação com Esta­
dos e Municípios (Sarem), do Mi­
nistério do Planejamento. Os 
recursos serão transferidos dire­
tamente aos Governos estaduais, 
mediante a apresentação de pro­
gramas de aplicação e de projetos 
de reformulação da máquina ad­

ministrativa. Na prática, reconhe­
cem técnicos da área económica, 
isto significa um reforço à políti­
ca dos Governadores, sobretudo 
frente às eleições municipais de 
novembro próximo. 

A medida foi proposta ao Presi­
dente pela Seplan, que tem como 
argumento principal a impossi-
bilida de julgar o mérito da trans­
ferência de recursos a fundo per­
dido para as Prefeituras. No ano 

Teletoto de Luiz Agonio p a r a C O I I i p e n S a Ç ã O 

BRASÍLIA — O Governo traba- j 
lha, segundo o Ministro Chefe do 
Gabinete Civil, Ronaldo Costa 
Couto, com o limite máximo de 50 
milhões de OTNs (cerca de CZ$ 67 . 
bilhões) para socorrer os mi-
croempresários prejudicados pelo 
Plano Cruzado. Costa Couto rei­
terou ontem que o Governo pre­
tende defender apenas as empre­
sas viáveis, que não tiveram 
problemas administrativos ou de 
mercado. 

O Ministro revelou estar nas 
mãos do Líder do Governo na Câ­
mara, Carlos SanfAnna (PMDB-
BA), uma proposta alternativa 
que atende às disponibilidades do 
Tesouro Nacional e permite a re­
cuperação das empresas conside­
radas viáveis. 

A noite, o Presidente José Sar­
ney se reuniu com os Ministros 
da Fazenda, Mailson da Nóbrega, 
e da Habitação, Prisco Viana, e 
com os líderes no Congresso pa­
ra discutir o assunto. Antes da 
reunião, a assessoria de Mailson 
informou que as negocicações 
com a Constituinte não evoluí­
ram devido à decisão dos autores 
das emendas, Mansueto de Lavor, 
Humberto Souto e Ziza Valada­
res, de encaminharem à Mesa a 
proposta de fusão. O Ministro se 
irritou com a quebra do acordo 
que lhe dava prazo até hoje para 
um novo cálculo das despesas 
com a anistia. j 

" em 
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Cai texto favorável a 
tabeliães substitutos 

BRASÍLIA — Por insuficiência 
de votos, caiu ontem o texto do 
Centrão que garantia aos tabe­
liães e escrivãos substitutos a ti­
tularidade, sem concurso público, 
caso estivessem exercendo a fun­
ção na data da instalação da 
Constituinte, Io de fevereiro de 
1987. Para o Senador Nelson Car­
neiro (PMDB-RJ), o plenário con­
seguiu derrubar "o mais luxuoso 
e longo trem da alegria da Histó­
ria". Foi mantido, no entanto, o 
artigo que estatiza as serventias 
judiciais — cartórios que funcio­
nam na Justiça. 

O Líder do PMDB, Senador Má­
rio Covas (SP), apresentou um 
destaque de votação em separado 
(DVS) para retirá-lo das Disposi­
ções Transitórias. Pelo Regimen­
to Interno, quando se trata de 
DVS, os interessados na manu­
tenção da matéria precisam do 
apoio da maioria absoluta, 280 vo­
tos. O Centrão só conseguiu 251 
votos. 

O plenário aprovou ainda 
emenda garantindo aos membros 
do Ministério Público o direito de 
optarem pelas garantias e vanta­
gens atuais, pois a Assembleia os 
equiparou aos juízes, que não po-1 
dem exercer a advocacia e candi-1 
datar-se a cargo eletivo. 

mediante convénio celebrado nos 
termos da legislação em vigor. 

Foi instituída ainda alíquota 
mínima de um por cento para a 
produção deouro, e da arrecada­
ção verificada, 70 por cento fica­
rão com os Municípios de origem 
do produto. 

A Constituinte não deliberou 
sobre proposta da bancada nor­
destina que estabelecia um esque­
ma de implantação progressiva, 
no prazo de dez anos, do artigo 
das disposições permanentes que 
instituiu a regionalização do orça­
mento da União, através da apli­
cação de recursos com base no 
critério populacional. Temendo 
que o quorum baixo pudesse pre­
judicar a matéria, as bancadas do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
retiraram-se do plenário, provo­
cando o encerramento da sessão. 
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passado, 850 municípios foram be­
neficiados, enquanto apenas 130 
pedidos dos Governadores foram 
atendidos. Os principais assesso­
res do Ministro do Planejamento, 
João Batista de Abreu, alegam 
que o novo sistema de transferên­
cia de recursos vai reduzir bas­
tante a ingerência política, sobre­
tudo depois de o Ministério ter 
sido alvo de denúncias de corrup­
ção na gestão de Aníbal Teixei­
ra. 


